
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.564 - RS (2015/0306825-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARCO AORELIO LEMES DE QUADROS 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 

 RUI FERNANDO HUBNER  - RS041977 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. ADICIONAL DE ATIVIDADE PENOSA. 
REGULAMENTAÇÃO PELO PODER EXECUTIVO FEDERAL 
NECESSIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido da necessidade de 
regulamentação, no âmbito do Poder Executivo Federal, do art. 71 da Lei 
n.º 8.112/90 para o recebimento do adicional de atividade penosa aos 
servidores públicos federais. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.564 - RS (2015/0306825-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARCO AORELIO LEMES DE QUADROS 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA 
   RUI FERNANDO HUBNER 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator):  Trata-se de 

agravo interno interposto por MARCO AORELIO LEMES DE QUADROS contra decisão que 

negou provimento ao recurso especial, sob o fundamento de que a jurisprudência desta Corte é 

no sentido da necessidade de regulamentação, no âmbito do Poder Executivo Federal, do art. 71 

da Lei n.º 8.112/90 para o recebimento do adicional de atividade penosa aos servidores públicos 

federais.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta que "não se está a 

debater a indenização prevista pela Lei n.º 8.112/90, afinal, a violação alegada no Apelo 

Nobre é ao artigo 1º da Lei n.º 12.855/13, com todo o contexto em que esta legislação está 

inserida. 6. Ora, os acórdãos proferidos no Recurso Especial n.º 1.495.287/RS e no 

Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial nº 1560432/PR 

versam exclusivamente sobre questões atinentes à Lei n.º 8.112/90, e, portanto, sequer se 

refere à Lei n.º 12.855/13, não podendo servir como precedentes genéricos para outras 

demandas que trazem ao debate legislações diferentes, que normatizam contextos distintos, 

e estabelecem direitos diversos dos que foram discutidos no julgamento daquele caso, sob 

pena de suprimir, neste, o necessário debate jurídico e o contraditório, entendido como 

possibilidade das partes efetivamente influenciarem os rumos do processo." (fl. 200).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada. 

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como antes asseverado, cinge-se a controvérsia na verificação do direito da parte 

autora ao recebimento de adicional de atividade penosa em razão do exercício de funções em 

zona de fronteira, tendo em vista a previsão normativa da Lei nº 12.822/2013.

O Tribunal de origem, contudo, manteve a sentença de improcedência do pedido, 

ao argumento de que o pagamento da indenização prevista na Lei nº 12.855/2013 está 

condicionada à edição de regulamento pelo Poder Executivo, pronunciando-se nos seguintes 

termos (fls. 133/134):

Como se percebe, o diploma em apreço não tem eficácia imediata. 
Faz-se necessária a definição, por ato normativo, dos cargos 
específicos e das localidades estratégicas que justificam o 
pagamento da indenização, a depender não somente da localização 
dos municípios, mas, também, da dificuldade de fixação de efetivo, 
circunstâncias, a propósito (notadamente a segunda variável), que 
podem sofrer alteração com o passar do tempo.

Efetivamente, ao assim decidir, o acórdão recorrido não diverge do entendimento 

firmado por esta Corte Superior sobre tema, conforme se depreende dos seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. POSSÍVEL OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ADICIONAL DE PENOSIDADE.
NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO. PODER EXECUTIVO. 
DECISUM VERGASTADO EM SINTONIA COM O ATUAL 
ENTENDIMENTO DO STJ.
1. Não se presta o Recurso Especial ao exame de suposta afronta a 
dispositivos constitucionais, por se tratar de matéria reservada à 
competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, 
III, da Constituição Federal.
2. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 458, II e III, 
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
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julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como 
lhe foi apresentada. Além disso, verifica-se que o aresto impugnado 
se encontra devidamente fundamentado.
3. Acrescente-se que, se o recorrente entendesse persistir algum 
vício no acórdão impugnado, imprescindível a alegação de 
violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, por ocasião 
da interposição do Recurso Especial com fundamento na alínea "a" 
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, o que, in casu, 
não ocorreu.
4. Ademais, o decisum vergastado está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, no sentido da necessidade de regulamentação 
do art. 71 da Lei 8.112/90 para o recebimento do adicional de 
atividade penosa. Precedente: REsp 1.495.287/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe  de 7.5.2015.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1560432/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 
27/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROFESSORES  
UNIVERSITÁRIOS. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DO 
ADICIONAL DE ATIVIDADE PENOSA. ART. 71 DA LEI 
8.112/1990. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REGULAMENTAÇÃO. NORMA DE EFICÁCIA LIMITADA. 
PRECEDENTE DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Os recorrentes são professores universitários federais, 
exercendo suas atividades na Universidade Federal do Pampa - 
UNIPAMPA, no campus universitário de Dom Pedrito/RS, e 
sustentam que fazem jus ao recebimento de Adicional de Atividade 
Penosa, ou Adicional de Fronteira, em razão do desempenho de 
suas funções em Zona de Fronteira, nos termos do art. 71 da Lei 
8.112/1990.
2. O inciso IV do art. 61 da Lei 8.112/1990 assegurou aos 
servidores públicos civis da União, das autarquias, inclusive as em 
regime especial, e das fundações públicas federais, o direito a 
percepção de um adicional pelo exercício de atividades insalubres, 
perigosas ou penosas.
3. Acerca do Adicional de Atividade Penosa, dispõem arts. 70 e 71 
da Lei 8.112/1990: "Art. 70.  Na concessão dos adicionais de 
atividades penosas, de insalubridade e de periculosidade, serão 
observadas as situações estabelecidas em legislação específica. Art. 
71. O adicional de atividade penosa será devido aos servidores em 
exercício em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições 
de vida o justifiquem, nos termos, condições e limites fixados em 
regulamento".
4. Da leitura dos dispositivos infraconstitucionais, observa-se que o 
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legislador derivado decorrente estabeleceu de forma expressa que 
a concessão do Adicional de Atividade Penosa aos servidores 
públicos federais depende de "termos, condições e limites previstos 
em regulamento", evidenciado, assim, o caráter de norma de 
eficácia limitada do art. 71 da Lei 8.112/1990, porquanto a 
concessão da referida vantagem aos servidores públicos federais 
dependente de regulamentação.
5. Hely Lopes Meirelles (in Direito Administrativo Brasileiro. 14. 
ed., p. 108), leciona que "as leis que trazem a recomendação de 
serem regulamentadas, não são exequíveis antes da expedição do 
decreto regulamentar, porque esse ato é conditio juris da atuação 
normativa da lei. Em tal caso, o regulamento opera como condição 
suspensiva da execução da norma legal, deixando os seus efeitos 
pendentes até a expedição do ato do Executivo".
6. Desse modo, não prospera a pretensão autoral, tendo em vista a 
inexistência no âmbito do Poder Executivo Federal de norma 
regulamentadora do direito ao Adicional de Atividade Penosa 
previsto no art. 71 da Lei 8.112/1990, bem como diante da 
impossibilidade de aplicação aos recorrentes dos termos da 
Portaria PGR/MPU 633, de 10/12/2010, posto que a referida 
norma teve o condão de regulamentar o direito ao Adicional de 
Atividade Penosa apenas no âmbito do Ministério Público da 
União, assegurando a vantagem unicamente aos seus servidores, 
não alcançando, assim, os demais servidores públicos, seja do 
Executivo ou do Judiciário, principalmente quando reconhecer a 
sua extensão implicaria em evidente inobservância do Enunciado 
da Súmula Vinculante 37/STF, pelo qual "não cabe ao Poder 
Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos 
de servidores públicos sob o fundamento de isonomia".
7. Recurso especial não provido.
(REsp 1495287/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
07/05/2015)

Confira-se, ainda, as seguintes decisões: REsp 1.488.580/RS, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 25/05/2015; e REsp 1.559.701/SC, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/05/2016. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1537091 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0306825-0 REsp 1.571.564 / RS

Números Origem:  50018368620154047100  RS-50018368620154047100

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCO AORELIO LEMES DE QUADROS 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 

 RUI FERNANDO HUBNER  - RS041977 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Diárias e Outras Indenizações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCO AORELIO LEMES DE QUADROS 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 

 RUI FERNANDO HUBNER  - RS041977 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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